
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1084061 - SP (2026/0113126-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JOAO GABRIEL FREITAS FANTINI (PRESO)
ADVOGADO : CRISTIANO SALMEIRÃO - SP139584
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.    TRÁFICO  DE
DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. SÚMULA N.
691/STF. DECISÃO  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

da  Presidência  do  Tribunal  que  indeferiu  liminarmente  habeas
corpus, com fundamento na Súmula n. 691 do STF. O agravante
sustenta constrangimento ilegal decorrente da prisão preventiva,
alegando  ausência  dos  requisitos  do  art.  312  do  CPP,  pequena
quantidade de droga apreendida (7,8g de maconha), inexistência
de  elementos  indicativos  de  traficância,  apreensão  de  arma  de
fogo desmuniciada e condições pessoais favoráveis, requerendo o
afastamento do óbice sumular e a concessão da ordem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. Consiste em verificar a possibilidade de superação da Súmula n.

691/STF para concessão de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  Súmula  n.  691/STF veda  a  impetração  de habeas

corpus contra decisão que indefere liminar em writ anteriormente
impetrado  no  tribunal  de  origem,  sob  pena  de  supressão  de
instância.

4.  A  jurisprudência  admite  a  mitigação  da  Súmula  n.
691/STF apenas  em  hipóteses  excepcionais,  quando  constata
flagrante ilegalidade,  teratologia ou ausência de fundamentação
na decisão impugnada. 

5.  O indeferimento da liminar na origem foi fundamentado
na ausência dos requisitos autorizadores da medida urgente, não
sendo constatado, em análise preliminar, constrangimento ilegal.
Ademais,  a  prisão  preventiva  encontra-se  lastreada  não  apenas
nas  circunstâncias  do  flagrante  —  em  que  pese  a  pequena
quantidade  de  droga  e  a  ausência  de  instrumentos  típicos  de
traficância  —,  mas  também  em  elementos  oriundos  de
investigação  mais  ampla  que  indica,  em  tese,  a  vinculação  do
paciente  a  organização  criminosa  voltada  ao  tráfico  de
entorpecentes,  afastando,  neste  momento,  a  evidência  de
ilegalidade flagrante ou teratologia apta a autorizar a mitigação da
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Súmula n.  691/STF, cabendo ao Tribunal de origem a apreciação
do mérito.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1084061 - SP (2026/0113126-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JOAO GABRIEL FREITAS FANTINI (PRESO)
ADVOGADO : CRISTIANO SALMEIRÃO - SP139584
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  TRÁFICO  DE
DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. SÚMULA
N.  691/STF.  DECISÃO  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática  da  Presidência  do  Tribunal  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus, com fundamento na Súmula n. 691
do STF. O agravante sustenta constrangimento ilegal decorrente
da  prisão  preventiva,  alegando  ausência  dos  requisitos  do
art. 312 do CPP, pequena quantidade de droga apreendida (7,8g
de  maconha),  inexistência  de  elementos  indicativos  de
traficância, apreensão de arma de fogo desmuniciada e condições
pessoais favoráveis, requerendo o afastamento do óbice sumular
e a concessão da ordem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. Consiste em verificar a possibilidade de superação da Súmula n.

691/STF para concessão de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  Súmula  n.  691/STF veda  a  impetração  de habeas

corpus  contra  decisão  que  indefere  liminar  em writ
anteriormente  impetrado  no  tribunal  de  origem,  sob  pena  de
supressão de instância.

4.  A  jurisprudência  admite  a  mitigação  da  Súmula  n.
691/STF apenas  em  hipóteses  excepcionais,  quando  constata
flagrante ilegalidade, teratologia ou ausência de fundamentação
na decisão impugnada. 

5. O indeferimento da liminar na origem foi fundamentado
na ausência dos requisitos autorizadores da medida urgente, não
sendo constatado, em análise preliminar, constrangimento ilegal.
Ademais,  a prisão preventiva encontra-se lastreada não apenas
nas  circunstâncias  do  flagrante  —  em  que  pese  a  pequena
quantidade  de  droga  e  a  ausência  de  instrumentos  típicos  de
traficância  —,  mas  também  em  elementos  oriundos  de
investigação  mais  ampla  que  indica,  em tese,  a  vinculação  do
paciente  a  organização  criminosa  voltada  ao  tráfico  de
entorpecentes,  afastando,  neste  momento,  a  evidência  de
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ilegalidade flagrante ou teratologia apta a autorizar a mitigação
da  Súmula  n.  691/STF,  cabendo  ao  Tribunal  de  origem  a
apreciação do mérito.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JOÃO  GABRIEL
FREITAS FANTINI contra decisão da Presidência deste Superior Tribunal
de  Justiça  que  indeferiu  liminarmente  o  habeas  corpus,  em  razão  da
incidência da Súmula n. 691/STF.

Em  suas  razões,  o  agravante  –  preso  preventivamente  pela
suposta prática dos delitos previstos no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e no
art. 12 da Lei n.  10.826/03 – sustenta a possibilidade de afastamento do
óbice sumular.

Alega a ocorrência de constrangimento ilegal, ao argumento de
que a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
que  indeferiu  o  pedido  liminar  no  habeas  corpus  de  origem,  mostra-se
desprovida de fundamentação idônea, baseada em elementos genéricos e
sem análise concreta das circunstâncias do caso.

Argumenta,  ainda,  que:  a  quantidade  de  droga  apreendida  é
ínfima (7,8 gramas de maconha), sem indicativos de mercancia; não foram
localizados instrumentos típicos de traficância; a arma de fogo apreendida
encontrava-se  desmuniciada;  o  paciente  é  primário,  possui  bons
antecedentes,  residência  fixa  e  ocupação  lícita;  não  estão  presentes  os
requisitos  do  art.  312 do  CPP;  seriam  suficientes  medidas  cautelares
diversas da prisão; há desproporcionalidade da custódia, considerando a
possibilidade de aplicação do tráfico privilegiado e regime inicial aberto .

Sustenta, assim, que a decisão do Tribunal de origem configura
teratologia, circunstância que autoriza a superação da Súmula n. 691/STF.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração da decisão agravada,  com o
afastamento do óbice sumular  e  a  concessão da ordem,  para revogar  a
prisão preventiva ou substituí-la por medidas cautelares diversas.

É o relatório.

VOTO

A decisão da Presidência que indeferiu liminarmente o habeas corpus assim

dispôs (fls. 436-438):

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida
por esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo
Tribunal  de  origem,  que  ainda  não  julgou  o  mérito  do writ
originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de

habeas  corpus  contra  decisão  do  relator  que,  em habeas
corpus requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
[...]
No  caso,  a  situação  dos  autos  não  apresenta  nenhuma

excepcionalidade a justificar a prematura intervenção desta Corte
Superior e superação do referido verbete sumular. Deve-se, por
ora, aguardar o esgotamento da jurisdição do Tribunal de origem.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos  do  RISTJ, indefiro liminarmente o  presente Habeas
Corpus.
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A teor do disposto na Súmula n.  691/STF, não se admite habeas
corpus contra decisão que indeferiu o pedido liminar em writ antecedente,
impetrado no Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância. 

Contudo, a despeito de tal óbice processual, entende-se possível a

mitigação  do  enunciado  em  casos  excepcionais,  quando  a  decisão

combatida é teratológica ou despida de fundamentação idônea, o que, todavia,

não é o caso dos autos.

Por oportuno, trago à colação os seguintes excertos da decisão
que indeferiu o pedido de liminar na origem (fls. 25-27):

“As circunstâncias de fato e de direito deduzidas na presente
impetração  não  autorizam  a  concessão  da  liminar  alvitrada,
providência excepcionalíssima, reservada a casos de ilegalidade
gritante.  Não se evidenciam os requisitos essenciais  à medida,
vale  dizer,  o  fumus boni  iuris  e  o  periculum in mora.  Denego,
portanto, a liminar.”

No caso em exame, embora a defesa sustente a fragilidade dos
elementos  concretos  —  notadamente  a  pequena  quantidade  de
entorpecente apreendida (7,8g de maconha), a ausência de instrumentos
típicos de traficância e as condições pessoais favoráveis do paciente — tais
circunstâncias  demandam  análise  aprofundada  do  conjunto  fático-
probatório,  o  que  é  incompatível  com  a  via  estreita  do  habeas  corpus
manejado contra decisão liminar.

Ademais, a prisão preventiva do paciente não se encontra fundada
exclusivamente no fato isolado da apreensão, mas também em elementos
oriundos de investigação mais ampla, que aponta, em tese, sua vinculação
a  organização  criminosa  voltada  ao  tráfico  de  drogas,  com  divisão  de
tarefas  e  atuação  estruturada,  circunstância  que,  ao  menos  em análise
preliminar, afasta a evidência de ilegalidade manifesta.

Portanto,  inexiste  ilegalidade  flagrante  ou  teratologia  apta  a  autorizar  a

mitigação  da  Súmula  n.  691/STF,  na  medida  em  que  não  constatados  de  plano  os

requisitos autorizativos da medida urgente, sendo necessárias informações para  melhor

análise da questão, cabendo, assim, ao Tribunal de origem a análise da matéria meritória.

Outrossim, o processamento do feito implicaria inevitavelmente supressão de

instância. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CRISTIANO SALMEIRAO 
ADVOGADO : CRISTIANO SALMEIRÃO - SP139584
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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